Presidéncia da Republica
Casa Civil
Secretaria Especial para Assuntos Juridicos

LEI N° 14.611 DE 3 DE JULHO DE 2023

Dispde sobre a igualdade salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens; e altera a Consolidagéo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei dispde sobre a igualdade salarial e de critérios remuneratérios, nos termos da regulamentacéo, entre mulheres e homens para a realizagdo de trabalho de igual valor ou no exercicio da mesma fun¢éo e altera a Consolidagédo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

Art. 2° Aigualdade salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens para a realizagao de trabalho de igual valor ou no exercicio da mesma fungéo é obrigatéria e sera garantida nos termos desta Lei.

Art. 3° O art. 461 da Consolidac&o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 461.

§_6° Na hipdtese de discriminagéo por motivo de sexo, raga, etnia, origem ou idade, o pagamento das diferengas salariais devidas ao empregado discriminado néo afasta seu direito de agdo de indenizagdo por danos morais,
consideradas as especificidades do caso concreto.

§_7° Sem prejuizo do disposto no § 6° no caso de infragéo ao previsto neste artigo, a multa de que trata o art. 510 desta Consolidag&o correspondera a 10 (dez) vezes o valor do novo salario devido pelo empregador ao
empregado discriminado, elevada ao dobro, no caso de reincidéncia, sem prejuizo das demais cominagdes legais.” (NR)

Art. 4° Aigualdade salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens sera garantida por meio das seguintes medidas:
| — estabelecimento de mecanismos de transparéncia salarial e de critérios remuneratérios;

Il — incremento da fiscalizagao contra a discriminagao salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens;

Il - disponibilizagéo de canais para denuncias de discriminagéo salarial;

IV — promogéo e implementagéo de pregramas de diversidade e inclusdo no ambiente de trabalho que abranjam a capacitagéo de gestores, de liderangas e de empregades a respeito do tema da equidade entre homens e mulheres no mercado de trabalho,
com aferigdo de resultados; e

V — fomento & capacitagdo e a formagdo de mulheres para o ingresso, a permanéncia e a ascensdo no mercado de trabalho em igualdade de condigées com os homens.

Art. 5° Fica determinada a publi ios de transparéncia salarial e de critérios remuneratdrios pelas pessoas juridicas de direito privado com 100 (cem) ou mais empregados, observada a protegao de dados pessoais de gue trata a Lei
n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Pmlegao de Dados Pessoais).

§ 1° Os relatdrios de transparéncia salarial e de critérios remuneratdrios conterdo dados anonimizados e informagfes que permitam a comparagéo objetiva entre saldrios, remunerages e a proporgéo de ocupagdo de cargos de diregdo, geréncia e chefia
preenchidos por mulheres e homens, acompanhados de informagdes que possam fornecer dados estatisticos sobre outras possiveis desigualdades decorrentes de raga, etnia, nacionalidade e idade, observada a legislagao de protegdo de dados pessoais e
regulamento especifico.

1943, a pessoa juridica de direito privado apresentara e implementara plano de agdo para mitigar a desigualdade, com metas e prazos, garantida a partlclpa;:ac de representantes das entidades smdlcals e de representantes dos empregadns nos locais de
trabalho.

§ 3° Na hipétese de descumprimento do disposto no caput deste artigo, seré aplicada multa administrativa cujo valor correspondera a até 3% (trés por cento) da folha de saldrios do empregador, limitado a 100 (cem) salarios minimos, sem prejuizo das
sangdes aplicaveis aos casos de discriminagéo salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens.

§ 4° O Poder Executivo federal dlspomblllzaré de forma unificada, em plalaforma digital de acesso publico, observada a protegdo de dados pessoais de que trata a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais), além
das informacdes previstas no § 1° deste artigo, i atualizados 1te sobre mercado de trabalho e renda desagregados por sexo, inclusive indicadores de viol&ncia contra a mulher, de vagas em creches publicas, de acesso a formacéo técnica e
superior e de servigos de saude, bem como demais dados publicos que impactem o acesso ao emprego € a renda pelas mulheres e que possam orientar a elaboragdo de politicas publicas.

Art. 6° Ato do Peder Executivo instituira protocolo de fiscalizagdo contra a discriminagao salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 3 de julho de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
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